PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 44/1980 de 11 de Junho
A extinta Comissão Regional de Turismo das Ilhas de S. Miguel e Santa Maria adquiriu por compra em 31.12.71 a entidades particulares duas parcelas de terreno com vista a construção do bar Panorâmico da Vista do Rei, empreendimento para ser posto à disposição do público e com grande interesse para a valorização dos recursos turísticos da Região. Posteriormente a sociedade «I.A.T.H., Indústria Açoreana Turístico — Hoteleira, S.A.R.L.», com sede em Ponta Delgada, comunicou o seu interesse na aquisição das referidas parcelas de terreno e requereu, sem prejuízo dos objectivos atrás citados», que as mesmas lhe fossem cedidas a titulo definitivo pela Região, com o fundamento de constituírem parte do espaço em que pretende implantar o complexo turístico do Hotel Vista do Rei.

—Considerando que aqueles terrenos transitaram para o património regional por força do artigo 2.º do Decreto Regional n.º 13/78/A, de 27 de Setembro;

—considerando que a construção daquela unidade hoteleira contribuirá para o desenvolvimento da Região, reforçando em especial os seus recursos turísticos;

—considerando, finalmente, que a alienação daquelas parcelas de terreno pode ser efectuada sem prejudicar os fins que presidiram à sua aquisição,

—o Governo Regional, reunido em 29/Abril/ 1980, resolve:

1. Autorizar a Secretaria Regional das Finanças aceder a titulo definitivo, mediante a retribuição de 600 000$00, a I.A.T.H. — Indústria Açoreana Turístico‑Hoteleira, S.A.R.L., com sede na Avenida Infante D. Henrique, 5, 1.º, Ponta Delgada, com destino ao complexo hoteleiro da Vista do Rei, a construir pela cessionária, duas parcelas de terreno, uma de 2320 m2, sita à Lombinha de Cima, freguesia da Candelária, descrita na Conservatória do Registo Predial de Ponta Delgada sob o 49541, a folhas 92, do Livro B‑136, e a outra de 1840 m2, sita ao Cerrado Novo, freguesia dos Mosteiros, descrita na mesma Conservatória sob o n.º 49 542, a folhas 92, verso, do Livro B‑136.

2. Que a cessão ora autorizada fica sujeita às condições especiais constantes das alíneas seguintes:

a) Os imóveis cedidos reverterão para a Região, com perda a favor desta da retribuição paga, seno prazo de seis meses a contar da realização do respectivo auto de cessão não forem iniciadas a sobras justificativas da presente autorização.

b) A cessionária fica obrigada a salvaguardar o interesse da aquisição dos mesmos imóveis pela extinta comissão Regional de Turismo das llhas de S. Miguel e Santa Maria, pondo à disposição do público em geral um bar panorâmico na referida unidade hoteleira.

3. Que o auto de cessão a lavrar na Secretaria Regional das Finanças constituirá título bastante para a realização dos registos necessários na conservatória competente.

Presidência do Governo, 29 de Abril de 1980. — O Presidente do Governo Regional, João Bosco Mota Amaral
